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Apresentação

O III ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado em parceria com o UNICURITIBA,
apresentou como temática central “Saúde: segurança humana para a democracia”. Esta
questão suscitou intensos debates desde o início e, no decorrer do evento, com a apresentação
dos trabalhos previamente selecionados, fóruns e painéis que na no ambiente digital
ocorreram.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo de
Trabalho “DIREITOS TRIBUTÁRIO, FINANCEIRO E PROCESSO I”, realizado no dia 25
de junho de 2021, que passaram previamente por dupla avaliação cega por pares.
Encontram-se os resultados de pesquisas desenvolvidas em diversos cursos de Direito pelos
graduandos e por Programas de Pós-Graduação em Direito pelos pós-graduandos, que
retratam parcela relevante dos estudos que têm sido desenvolvidos na temática central do
Grupo de Trabalho.

As temáticas abordadas decorrem de intensas e numerosas discussões que acontecem pelo
Brasil, com temas que reforçam a diversidade cultural brasileira e as preocupações que
abrangem problemas relevantes e interessantes.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes – Mackenzie/UNB

Prof. Me. Lucas Pires Maciel – UNIMAR

Prof. Dr. Ramon Rocha Santos – UFBA
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A RELAÇÃO INTRAFEDERATIVA E O DIREITO CONSTITUCIONAL À
SAÚDE: UMA ANÁLISE DO FEDERALISMO SANITÁRIO COOPERATIVO

BRASILEIRO

Paulo Roberto Barbosa Ramos1

David Elias Cardoso Camara
Edson Barbosa de Miranda Netto

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
O Federalismo é caracterizado por ser um mecanismo de repartição do poder do Estado entre
vários entes de um determinado território. Tendo sua origem nos Estados Unidos da América
e sendo adotado pelo Brasil na Constituição Federal de 1988, o Federalismo brasileiro é hoje
considerado como cláusula pétrea e merece ser compreendido como sendo um processo, em
virtude de sua constante evolução.

Nesse processo de desenvolvimento, o Constituinte de 1988 estabeleceu importantes
modificações na Forma de Estado originada em 1787 pelos pais fundadores norte-americanos,
como, por exemplo, o federalismo sanitário cooperativo, podendo ser conceituado como a
separação harmônica dos serviços e políticas públicas referentes à saúde entre as várias
esferas da Federação brasileira.

O presente estudo busca, assim, fazer uma análise do constitucionalismo, tendo como foco
central, o federalismo sanitário cooperativo no Brasil.

O federalismo brasileiro, instituído desde o início da República, é caracterizado por fortes
desigualdades regionais e pelo descompromisso institucional em estabelecer em cada nível de
governo estratégias de defesa e projetos harmônicos.

A presente quadra de incisiva percepção de fragilidade organizacional do Brasil destaca-se
ainda mais com o surgimento da pandemia ocasionada pela COVID-19, acirrando as
dificuldades do federalismo cooperativo em estabelecer medidas efetivas de combate à crise
sanitária.

Tal cenário tornou-se ainda mais complexo devido ao entendimento do Supremo Tribunal
Federal (STF), que decidiu, por meio da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 6341,
pela legitimidade dos entes da federação para legislar e tomar decisões administrativas acerca
crise sanitária.

Analisar o Federalismo Sanitário Cooperativo e sua aplicabilidade após a Constituição
Federal de 1988, investigando os seus fundamentos históricos políticos e ideológicos.
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Discutir o projeto de Federação insculpido na atual ordem constitucional brasileira;

Avaliar criticamente o desenho constitucional de repartição de competências legislativas,
administrativas e tributárias e sua concentração na órbita federal; Estudar a interação entre os
Poderes Legislativo e Judiciário frente a promoção de serviços e políticas à saúde.

A presente pesquisa teve uma abordagem qualitativa, contemplando o procedimento de
análise de conteúdo, procedendo-se a todas as suas etapas de forma minuciosa e
observando-se as peculiaridades e princípios da pesquisa empírica em ciências sociais.

Nesse aspecto, além de uma abordagem teórica referente ao resgate constitucional insculpido
na Constituição Federal de 1988 sobre o conceito de federalismo sanitário cooperativo e sobre
como o Legislativo e Judiciário modulam e constroem uma nova Forma de Estado pautado na
defesa ao direito constitucional à saúde.

A abordagem qualitativa, assim, foi utilizada para agrupar os núcleos de sentido, alvo da
análise de conteúdo, refletidos em documentos e artigos que compõem o conjunto de dados
empíricos a serem avaliados no presente estudo.

O federalismo sanitário cooperativo brasileiro, estabelecido na Constituição Federal de 1988,
configura-se pela competência administrativa comum e de competência legislativa
concorrente entre os entes federados na defesa à saúde.

O constituinte de 1988 estabeleceu que todos os entes da federação terão dever de concretizar
o direito à saúde, devendo o Poder Judiciário, quando acionado, interpretar as normas da
Constituição e as normas infraconstitucionais que a concretizarem.

Conforme disposto no art. 24, § 1º, da CF de 1988 compete à União legislar matérias de
regras gerais, cabendo aos outros entes federais matérias concorrente-subjacente. Porém, a
partir do surgimento da pandemia da COVID-19, o federalismo fiscal e cooperativo brasileiro
teorizado pelo Texto Constitucional foi posto em delicada situação.

Nesse cenário de crise, em 2020, foi julgada a ADI nº 6341, de modo que o Supremo Tribunal
Federal entendeu pela legitimidade dos demais entes (Estados-Membros, DF e Municípios) da
Federação para legislar acerca da crise sanitária, de modo que as medidas tomadas pela União
não poderiam excluir a competência suplementar dos entes regionais e locais.

Palavras-chave: Constituição Federal de 1988, Federalismo Cooperativo, Federalismo

Sanitário
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